
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0017748-40.2015.815.2002)
RELATOR : João Batista Barbosa, Juiz de Direito convocado para 

    substituir o Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE : Gerliano Faustino Macena Mendonça
ADVOGADO : Maria Divani de Oliveira Pinto
APELADO : Ministério Público Estadual

PENAL. Apelação  criminal.  Crime  contra  a  incolumidade
pública. Posse ilegal de arma de fogo de uso restrito. Arma que
era  portada  pelo  recorrente  no  momento  da  sua  prisão  em
flagrante  delito.  Propriedade  alheia  do  artefato.  Irrelevância.
Crime de  mera  conduta  e  de  perigo  abstrato.  Consumação.
Dosimetria.  Pena  corretamente  dosada.  Regime  mantido.
Apelação desprovida. 

- Comete o delito do art. 16 da Lei n. 10.826/03 aquele que é
flagrado portando uma arma de uso restrito, mais precisamente
uma pistola calibre 9mm. (nove milímetros), sem autorização e
em desacordo com determinação legal e regulamentar; 

-  A  propriedade  da  arma  apreendida  é  irrelevante  para  a
caracterização do delito em tela, visto que se trata de crime de
mera  conduta  e  de  perigo  abstrato,  que  se  consuma  no
momento  em  que  o  indivíduo  porta  arma  de  fogo  de  uso
restrito, nas condições descritas no preceito primário da norma
incriminadora; 

- O juízo de desvalor sobre as circunstâncias judiciais autoriza
a  fixação  da  reprimenda  acima  do  mínimo,  bem  como  o
estabelecimento de regime mais gravoso do que o sugerido
pela pena imposta.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade,  em  negar  provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  em
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por  Gerliano  Faustino
Macena Mendonça em face da sentença de fs. 267/278, através da qual foi condenado
pela suposta prática do crime previsto no art.  161 da Lei  n.  10.826/03, tendo-lhe sido
cominada uma pena de 05 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial  fechado, e 60
(sessenta) dias-multa, fixados no valor mínimo.

Em  seu  apelo,  alega  que  a  arma  era  de  propriedade  do  outro
sentenciado, Eriberto Nascimento Belo Júnior, razão pela qual pugna pela sua absolvição.
Alternativamente, reputando a pena exagerada, requer a sua redução, substituindo-a por
outra,  restritiva  de  direitos,  consistente  na  prestação  de  serviços  à  comunidade  (fs.
279/280 e 287/293). 

Contrarrazões às fs. 294/297. 

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do
recurso (fs. 306/312).

É o relatório.

– VOTO – Juiz de Direito convocado João Batista Barbosa (Relator).

O recurso deve ser desprovido.

I – DO MÉRITO

Em que pese a negativa de autoria do crime previsto no art. 16 da
Lei n. 10.826/03, o recorrente não logrou desautorizar a prova dos autos, notadamente o
testemunho judicial dos policiais que efetuaram a sua prisão em flagrante delito, conforme
registro audiovisual gravado na mídia de f. 221.

Os policiais civis Guilherme Apolinário Nascimento e Igor de Araújo
Melo afirmaram que o apelante e o outro sentenciado já vinham sendo investigados pela
polícia,  sob  suspeita  de  envolvimento  na  prática  de  vários  roubos,  inclusive,  no
arrombamento de bancos, caixas eletrônicos e no assalto à agência do Banco Santander,
localizada no bairro de Cruz das Armas, nesta Capital. 

Acrescentaram que, em outra investigação, foi encontrado, na casa
do apelante, um maçarico de plasma, utilizado para cortar caixa eletrônico. 

Informaram que, no curso das investigações, os policiais foram até a
casa do outro sentenciado, visando checar a informação de que ele mantinha uma arma
no local. Ali chegando, adentraram no imóvel e encontraram o recorrente que, ao avistá-
los, empreendeu fuga, momento em que alguns policiais o viram jogar alguma coisa por

1Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir,  fornecer, receber, ter em depósito, transportar,  ceder, ainda que
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou
munição  de  uso  proibido  ou  restrito,  sem  autorização  e  em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
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cima do muro da casa vizinha, entregando-se logo em seguida.

Enquanto  procuravam  pelo  objeto  dispensado  pelo  recorrente,  a
vizinha os avisou que ouviu o barulho de algo caindo sobre o telhado de sua casa. Diante
disso, após vasculharem o local, foi encontrada uma pistola 9mm. (nove milímetros). 

As testemunhas destacaram que Eriberto reconheceu que a arma
era sua. Todavia, no momento da abordagem, estava sendo portada pelo apelante. 

Registre-se,  que  estes  depoimentos  foram  devidamente
considerados como razão de decidir pelo Exmo. Juiz sentenciante (fs. 269/270).

Portanto,  o  fato  que  restou  provado  é  que  o  recorrente  estava
portando uma arma de uso restrito, mais precisamente uma pistola calibre 9mm. (nove
milímetros), sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, o
que configura o crime do art. 16 da Lei n. 10.826/03. 

A  propriedade  da  arma  apreendida  é  irrelevante  para  a
caracterização do delito em tela, visto que se trata de crime de mera conduta e de perigo
abstrato, que se consuma no momento em que o indivíduo porta arma de fogo de uso
restrito, nas condições descritas no preceito primário da norma incriminadora. 

Sobre  a  matéria,  eis  o  entendimento  pacífico  do  STJ,  do  qual  é
exemplo  o  julgado  abaixo,  cuja  ementa  segue  com  destaque  para  as  passagens
reputadas de maior relevância:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO
DE  USO  RESTRITO.  CRIME  FORMAL  OU  DE  PERIGO
ABSTRATO.  ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM
ENTENDIMENTO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA.
SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Tribunal de origem, ao entender que o delito pelo qual
o recorrente restou condenado é de perigo abstrato e de
mera conduta, cuja "consumação se dá com o simples fato
de estar na posse ou porte de arma de fogo, munição ou
acessório, não se exigindo qualquer finalidade específica,
isto é, dolo específico",  decidiu em conformidade com a
hodierna e pacífica jurisprudência deste Sodalício.
2. Agravo regimental improvido2. 

A condenação, portanto, deve ser mantida. 

Passando adiante, no que se refere à dosimetria, observa-se que o
Magistrado  considerou  em  seu  demérito  as  circunstâncias  judiciais  relativas  à
culpabilidade,  à  conduta  social,  à  personalidade,  aos motivos,  às  circunstâncias  e  às
consequências do crime (fs. 275/276), o que justifica a fixação da pena-base, na primeira
fase do método trifásico, em 05 (cinco) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa. 

2(AgRg no AREsp 610.230/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe
22/04/2015)
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Da mesma forma, tendo em vista o disposto no art. 33, 3o3, c/c art.
59, III4, ambos do CP, c/c enunciados de súmula ns. 7185 e 7196 do STF, as circunstâncias
judiciais consideradas em desfavor do apelante recomendam a fixação do regime inicial
fechado, constituindo motivação idônea para tanto. 

A dosimetria e o regime, portanto, não reclamam qualquer ajuste. 

II – DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento ao apelo.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal,  dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  João  Batista  Barbosa
(Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des.
Luiz Silvio Ramalho Júnior), relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor. 

Presente à sessão o Procurador de Justiça José Roseno Neto.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 1 o de
setembro de 2016.

João Batista Barbosa
Juiz de Direito convocado

Relator

3§3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos critérios
previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
4Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente,
aos  motivos,  às  circunstâncias  e  conseqüências  do  crime,  bem  como  ao  comportamento  da  vítima,
estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime: (Redação dada
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…]
III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade;(Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)
5A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui  motivação idônea para a
imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada.
6A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação
idônea.
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